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EMENTA 

 
1. Acesso à Justiça - Formal, Material e à Ordem Jurídica Justa. 
2. Solução de Conflitos de Interesses na contemporaneidade. 
3. Mapeamento de Conflitos e a Justiça do Trabalho 
4. As Resoluções do CNJ e do CSJT aplicáveis a JT 
5. Sentença: a adjudicação como garantia de efetividade do direito material e da 

tutela jurisdicional trabalhista. 
6. Conciliação e Mediação: Justiça, Direito e Processo do Trabalho. 

.      
            
OBJETIVOS GERAIS 

 
A presente disciplina pretende capacitar o aluno da graduação para o desenvolvimento jurídico 
crítico e sistematizado do Direito, do Processo e das formas de solução de conflitos na Justiça 
do Trabalho, sempre através de reflexões dos temas escolhidos, reafirmando que o Direito pode 
ser inserido e compreendido na dinâmica das relações da vida, capazes de dimensionar o 
adequado sentido das normas e das práticas dialógicas e emancipadoras. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
Dentre os objetivos específicos tem-se o de franquear ao aluno da graduação uma visão inicial, 
sistemática e crítica das formas de solução de Conflitos, do Acesso à Justiça, da Efetividade e 
Eficácia do Direito e do Processo do Trabalho. Constatar a complementaridade e adequação de 
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cada uma das formas de solução de conflitos na sociedade contemporânea e a sua 
aplicabilidade no campo trabalhista. 
 
UNIDADES DE ENSINO 

 
1. Acesso à Justiça - Formal, Material, à Ordem Jurídica Justa e Pela Via dos Direitos. 
2. Solução de Conflitos de Interesses na contemporaneidade. 
3. Mapeamento de Conflitos e a Justiça do Trabalho 
4. As Resoluções do CNJ e do CSJT aplicáveis a JT 
5. Sentença: a adjudicação como garantia de efetividade do direito material e da 

tutela jurisdicional trabalhista. 
6. Conciliação e Mediação: Justiça, Direito e Processo do Trabalho. 
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